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CPT abre as portas 
para seu V Congresso 
Nacional, em julho, 
no Maranhão P10

50 ANOS

No ano do fogo, 
brigadas resistem na 
proteção dos territórios 
e da biodiversidade P7

RESISTÊNCIAS

“Fraternidade e Ecologia Integral” 
Uma chamada alarmante para o cuidado com a Criação

CAMPANHA DA FRATERNIDADE

Pela nona vez, o tema da Ecologia é tratado na Campanha da CNBB, em um contexto de crise 
socioambiental e da urgência de mudanças nos modos de vida, consumo e produção no mundo P. 8 e 9
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 UM PADRE 
      ALÉM DOS MUROS
 DA IGREJA. 

PEREGRINO POR TERRA, TETO E TRABALHO
ANTÔNIO CANUTO

Por meio da documentação de casos de violência e impunidade no 
campo no Brasil desde 1985 (no período chamado de Nova República), a 

Comissão Pastoral da Terra (CPT) mantém atualizados os dados sobre 
os conflitos no contexto agrário nacional. Até o ano de 2022, foram 

registrados 59 massacres (entendendo os assassinatos de três ou mais 
pessoas numa mesma ocasião), contabilizando 302 vítimas, com 

destaque para posseiros, sem-terra e indígenas.

Esta publicação analisa seis casos emblemáticos de massacres e as 
falhas encontradas nos processos judiciais, sendo resultado de uma 

pesquisa em conjunto com o Instituto de Pesquisa, Direitos e 
Movimentos Sociais (IPDMS) e universidades públicas como a 

Universidade de Brasília (Unb).

As entidades organizadoras, junto com trabalhadores e trabalhadoras, 
comunidades camponesas e povos indígenas, esperam que esta 

parceria alcance outros casos que ainda não foram estudados, e possa 
provocar uma resposta do Estado brasileiro diante de tantos crimes 
impunes de assassinatos, contribuindo para a reversão do quadro 

histórico de impunidade que permeia a luta pela terra no Brasil.
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E 2022 está se fi ndando. Iniciamos o ano com a Covid-19, seguindo nos E 2022 está se fi ndando. Iniciamos o ano com a Covid-19, seguindo nos 
desafi ando aos cuidados, afi nal o vírus ainda não está controlado, junto a isso os desafi ando aos cuidados, afi nal o vírus ainda não está controlado, junto a isso os 
confl itos no campo, anunciaram em 08 de janeiro o assassinato do quilombola José confl itos no campo, anunciaram em 08 de janeiro o assassinato do quilombola José 
Francisco Lopes Rodrigues, prenunciando o acirramento da violência contra os po-Francisco Lopes Rodrigues, prenunciando o acirramento da violência contra os po-
vos da terra, das águas e das fl orestas. vos da terra, das águas e das fl orestas. 

Foi também ano de grandes mobilizações, desde o 08 de março, dia Inter-Foi também ano de grandes mobilizações, desde o 08 de março, dia Inter-
nacional das Mulheres, do Acampamento Terra Livre, dos Indígenas, do Tribunal nacional das Mulheres, do Acampamento Terra Livre, dos Indígenas, do Tribunal 
Popular dos Povos do Cerrado, do Fórum Social Pan-amazônico, da Teia dos Povos Popular dos Povos do Cerrado, do Fórum Social Pan-amazônico, da Teia dos Povos 
no Maranhão, assim como da celebração dos 25 anos da Campanha De Olho Aber-no Maranhão, assim como da celebração dos 25 anos da Campanha De Olho Aber-
to Para Não Virar Escravo. to Para Não Virar Escravo. 

E de 2023? Desse não tão novo governo que se inicia, o que esperar? O que E de 2023? Desse não tão novo governo que se inicia, o que esperar? O que 
esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho esperar da sociedade dividida? Os povos nos ensinam a Resiliência, o evangelho 
subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, subversivo da vida e da esperança nos diz para termos cautela e sermos vigilantes, 
e o Papa Francisco pede uma outra economia, amiga da terra, amiga da paz: e o Papa Francisco pede uma outra economia, amiga da terra, amiga da paz: "Sois "Sois 
chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que chamados a tornar-vos artífi ces e construtores da casa comum, uma casa comum que 
está em ruínas”.está em ruínas”.

Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-Inciamos o ano com a Campanha da Fraternidade, convocada Conferen-
cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós cia Nacional dos Bispos do Brasil: “Fraternidade e fome”, e o lema “Dai-lhes vós 
mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da mesmos de comer” (Mt 14,16). Numa mobilização nacional pela erradicação da 
fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-fome que assola mais de 33 milhões de pessoas. É importante ressaltar que a con-
centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a centração da terra é uma das causas estruturais da fome, e portanto, o combate a 
fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela fome passa pela desconcentração da terra e da riqueza, pela Reforma Agrária, pela 
demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-demarcação e titulação dos territórios, pela agroecologia, bandeiras essas que con-
tinuam fundamentais.tinuam fundamentais.

Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e Atenção também à violência e à impunidade dos assassinatos no campo e 
na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-na cidade, em especial de mulheres, jovens, indígenas e negros. Não podemos es-
quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, quecer também, da dominação patriarcal e racista, que oprime, mais que outros, 
as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder as mulheres e os não-brancos. É preciso uma conjugação de forças desde o poder 
federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-federal, estadual e municipais, bem como ações articuladas e transversais nos prin-
cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência cipais Ministérios, por isso precisamos fortalecer a Campanha contra a Violência 
no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.no Campo, encampada por mais de 60 organizações sociais.

O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-O novo governo tem um desafi o enorme, reconstruir um Brasil, desde as po-
líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação líticas sociais até as estruturas governamentais, e garantir uma ampla participação 
social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e social, o acesso da população mais pobre à saúde, à educação, à previdência social e 
aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. aos demais direitos sociais garantidos pela Constituição Federal de 1988. 

Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um Em 2023 renovamos o compromisso com o bem viver dos povos, um 
projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-projeto de vida, e de vida em abundância e como já anunciado em carta divul-
gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente gada em outubro, pelo segundo turno das eleições, acreditamos “que somente 
com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de com mobilização popular… seremos capazes de reverter o quadro nefasto de 
ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar ameaças à ordem democrática estabelecido no Brasil. Por isto deveremos estar 
sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-sempre vigilantes, fortalecer os processos coletivos nas bases, a formação e par-
ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular ticipação do povo para a construção e implementação de um projeto popular 
humano e justo”.humano e justo”.

Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!Um feliz ano novo e que mantenhamos a esperança e a luta! Seguimos!

No dia 13 de outubro, a Articulação Agro No dia 13 de outubro, a Articulação Agro 
é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é é Fogo divulgou a terceira fase do Dossiê Agro é 
Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-Fogo, em evento presencial, na Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-cional dos Trabalhadores na Agricultura (CON-
TAG), em Brasília-DF.TAG), em Brasília-DF.

A nova fase demonstra por meio de sete ca-A nova fase demonstra por meio de sete ca-
sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e sos e cinco artigos que o aumento dos incêndios e 
das queimadas criminosas fazem parte de um pro-das queimadas criminosas fazem parte de um pro-
jeto político que está diretamente ligado às ações do jeto político que está diretamente ligado às ações do 
poder legislativo e executivo. Diversos projetos de poder legislativo e executivo. Diversos projetos de 
leis têm ameaçado e causado desmonte na política leis têm ameaçado e causado desmonte na política 

socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-socioambiental, além de cortes diretos em orçamentos que visavam combater os incên-
dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como dios e o desmatamento. O orçamento secreto, implementado em 2020, se constitui como 
uma grave ameaça à democracia.uma grave ameaça à democracia.

Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em Além disso, o dossiê também traz uma análise do panorama sul-americano, em 
especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no especial dos países da Colômbia e Paraguai que lideram concentrações de terras no 
mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses mundo e, consequentemente, expressam desigualdades sociais muito acentuadas. Esses 
fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa fatores estão atrelados, como mostra os artigos, a uma atuação econômica que passa 
pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção pelo âmbito político que rege a terra enquanto expressão de poder e não de produção 
de alimentos.de alimentos.

Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia Livro-reportagem sobre garimpo ilegal na Amazônia 
é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e é lançado pela Amazon. O livro 'Contaminação, doenças e 
assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-assassinatos: Meio século de garimpo na Floresta Amazô-
nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, nica e os danos causados às TIs Munduruku, Yanomami, 
Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de Waiãpi e Kayapó', de Arlete Bonelli, apresenta resultados de 
pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-pesquisas de campo realizadas por médicos e outros profi s-
sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura sionais que denunciam a falta de recursos, de infraestrutura 
em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-em serviços de saúde e de atenção básica aos povos indí-
genas e outras comunidades de regiões onde há extração genas e outras comunidades de regiões onde há extração 
mineral.mineral.

O trabalho jornalístico, disponível em forma de O trabalho jornalístico, disponível em forma de 
ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de ebook no site da Amazon, abrange um período de mais de 
50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-50 anos dessa atividade na região e reúne dados sobre crimes praticados contra indíge-
nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais nas, ribeirinhos, populações de vilarejos e áreas urbanas vizinhas dos garimpos ilegais 
e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e e de mineradoras. As vítimas invisíveis dessa atividade habitam a fl oresta destruída, e 
usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como usam a água de rios e igarapés onde peixes contaminados se reproduzem e servem como 
alimento.alimento.

Acesse o conteúdo desta e das demais publicações em www.agroefogo.org.brAcesse o conteúdo desta e das demais publicações em www.agroefogo.org.br

Articulação publica terceira Articulação publica terceira 
fase do Dossiê Agro é Fogofase do Dossiê Agro é Fogo

 "Contaminação, doenças e assassinatos" "Contaminação, doenças e assassinatos"

"2022: Ano de luta e desafi os""2022: Ano de luta e desafi os"

D A  R E D A Ç Ã O

EDITORIAL

Companheiras e compa-
nheiros, entramos em 2025 
tocadas e tocados pelo cha-
mado da Campanha da Fra-
ternidade quanto ao cuidado 
com a nossa Casa Comum. 
A natureza pede socorro 
diante de tantas crises - 
climática, socioambiental, 
hídrica, de alimentos e ou-
tras, causadas por modos 
de produção destrutivos, 
pelos incêndios criminosos 
e pelo desmatamento. Cri-
ses sofridas principalmente 
pelos povos e comunidades 
que mais cuidam do meio 
ambiente, e que mais têm a 
ensinar sobre preservação e 
restauração, e injustamente 
são as mais vulneráveis.

É tempo de continuar 
denunciando as injustiças 
cometidas contra essas po-
pulações que lutam por 
dignidade e direito a viver, 
produzir e usufruir da ter-
ra, do território e do traba-
lho, de forma digna e justa. 
Para isto, apresentamos o 
alarmante avanço dos agro-
tóxicos pelas comunidades 
rurais, a partir da utilização 
de meios ainda mais dano-
sos pela proximidade das 
escolas, habitações e fontes 
de água (os drones), um uso 
facilitado pela frouxidão 
das leis e vivenciado em to-
das as partes do país.

É tempo também de ce-
lebrar a resistência campo-

nesa, quilombola, indígena, 
ribeirinha e de tantos povos 
que teimam em lutar e de-
fender sua dignidade, seu 
chão. Esta resistência está 
no exemplo de Elizabeth 
Teixeira, que chega ao cen-
tenário de uma vida de luta 
pela reforma agrária. Está 
na memória de Dorothy 
Stang, que mesmo após 20 
anos de seu martírio, conti-
nua sendo semente, mobili-
zando os povos da floresta. 
Está na mobilização dos 
povos indígenas, quilombo-
las e camponeses do Pará, 
em defesa da educação do 
campo e no contraponto à 
alardeada COP 30. Está na 
articulação dos povos e co-

munidades em suas teias, 
redes e redários. Está nas 
mulheres que se encontram, 
partilham suas dores, ale-
grias e vitórias, clamando 
contra a violência e o assé-
dio e tecendo fios de espe-
rança.

Também é tempo de Ju-
bileu: tempo de se preparar 
para o V Congresso da CPT, 
de sermos inspiradas e ins-
pirados por esse momento 
tão especial de encontro, 
partilha e reencantamento. 
Tempo de avaliar a cami-
nhada, ir até nossas fontes 
e raízes, ouvir os povos e 
comunidades e olhar para 
frente.

Boa leitura!

Nossa Casa Comum pede socorro

Peregrino por Terra, Teto 
e Trabalho

Lançado um mês após a 
páscoa de Antônio Canuto – 
membro histórico, escritor 
e comunicador da CPT –, o 
livro ‘Peregrino por Terra, 

Teto e Território’ retrata a 
trajetória do padre Severi-
no Leite Diniz, da CPT São 
Paulo. O profeta peregrinou 
por terras do norte e nor-
deste do Brasil, na luta por 
uma terra sem males e pelo 
direito à moradia, na orga-
nização de assentamentos e 
no caminho das Romarias 
da Terra. A recém-lançada 
obra de Canuto remonta o 
comprometimento de Se-
verino com as organizações 
e movimentos da luta po-
pular. É possível adquirir o 
livro pela Loja Virtual da 
CPT, disponível no  link: 
https://mla.bs/ac8a38ea 

Massacres no Campo
A CPT – em parceria 

com o Instituto de Pesqui-
sa, Direitos e Movimentos 
Sociais (IPDMS) – lançou,  
em agosto de 2024, a publi-

cação “Massacres no Cam-
po”, que tem o objetivo de 
denunciar a impunidade no 
julgamento de mandantes 
e executores por crimes 
contra trabalhadores e tra-
balhadoras rurais. Mais de 
uma dezena de pesquisado-
res do IPDMS, por meio de 
dados históricos do registro 
da Pastoral, se debruçaram 
sobre os casos de assassi-
natos e violência no campo, 
além de analisar 34 edições 
do relatório Conflitos no 
Campo Brasil – entre 1985 
e 2019. 

Baixe gratuitamente 
pelo link: https://mla.bs/4d-
c90d9a 

PUBLICAÇÕES

D
iv

ul
ga

çã
o

D
iv

ul
ga

çã
o



JANEIRO A MARÇO DE 2025 |  P3PASTORAL DA TERRA

F I Q U E  I N F O R M A D O

 Ministério da Justiça declara 
posse de Terra Indígena ao 
povo Munduruku

Entre 13 e 15 de feve-
reiro, aconteceu em Sapé 
(PB) o Festival Cultural da 
Memória Camponesa, em 
celebração ao centenário de 
Elizabeth Teixeira – impor-
tante liderança camponesa e 
símbolo de resistência e luta 
pela terra. O evento contou 
com programações culturais 
e políticas, a fim de honrar o 
legado de Elizabeth Teixeira.

Nascida em 13 de feve-
reiro de 1925, na comuni-
dade de Antas do Sono, em 

Sapé, Elizabeth teve a mãe 
de origem latifundiária e o 
pai vindo de uma família de 
pequenos proprietários de 
terras.

Após o assassinato do 
marido, João Pedro Teixei-
ra, ela assumiu a presidência 
da Liga Camponesa de Sapé 
e, depois, a Liga no Estado. 
Elizabeth não se curvou às 
ameaças dos latifundiários 
e deu continuidade à luta 
por trabalho digno, reforma 
agrária e justiça no campo.

Presa várias vezes e 
perseguida pela ditadura e 
por jagunços, a liderança 
camponesa teve que ir para 
a clandestinidade, tendo que 
ficar escondida com outro 
nome e separada da maio-
ria dos seus 11 filhos. Até 
hoje, Elizabeth mantém sua 
convicção na necessidade da 
reforma agrária e na melho-
ria de vida do homem e da 
mulher do campo.

Fonte: Mídia Ninja

Festival comemora o centenário de 
Elizabeth Teixeira no dia 13 de fevereiro

Nove anos depois, a 
luta por Justiça parece estar 
longe de solução para as 
famílias de Ruan Lucas Hil-
debrandt – na época, com 18 
anos – e Alysson Henrique 
Lopes – então com 21 anos 
de idade –, vítimas da vio-
lência de latifundiários na 
Fazenda Tucumã, em Cuju-
bim (RO). Após diversos 
adiamentos, o julgamento 
que estava marcado para 
dezembro de 2024 foi, mais 
uma vez, suspenso – sem 
previsão de uma nova data.

Os jovens, além de ou-
tros três trabalhadores, fa-
ziam parte do acampamen-
to Terra Nossa, que sofreu 
uma ação de despejo dois 
dias antes do crime, e volta-
ram à sede da fazenda para 
buscar objetos pessoais que 

ficaram para trás. Ao chega-
rem ao local, não houve di-
álogo com os seguranças da 
fazenda e o grupo foi ataca-
do e perseguido por mais de 
14 horas.

Três integrantes do gru-
po de camponeses conse-
guiram escapar dos ataques, 
mas os dois jovens acaba-
ram sendo alcançados. O 

corpo de Alysson foi encon-
trado no dia seguinte carbo-
nizado, nas imediações da 
fazenda e dentro do próprio 
carro, também queimado. Já 
o corpo de Ruan nunca foi 
encontrado, apesar dos es-
forços da família pelas bus-
cas do desaparecido.

Fonte: Josep Iborra Plans (CPT Rondônia)

Novamente, julgamento de violência contra 
jovens sem terra é adiado em Rondônia

O Ministério da Justiça e 
Segurança Pública (MJSP) 
assinou, em setembro de 
2024, a Portaria Declaratória 
da Terra Indígena (TI) Sawré 
Muybu, localizada no Pará, 
pertencente ao povo Mun-
duruku. O ato reconhece o tra-
balho da Fundação Nacional 
dos Povos Indígenas (Funai), 
que comprovou a ocupação 
tradicional das áreas pelos po-
vos indígenas na identificação 
e delimitação da TI.

 “Cada avanço nas etapas 
de regularização das terras é 
muito importante para todos 
os povos indígenas do Bra-
sil. Isso sinaliza e confirma 
o compromisso do Governo 
Federal com os povos Indí-
genas”,  celebrou a presidenta 
da Funai, Joenia Wapichana. 

Localizada nos municípios 
de Itaituba e Trairão, no Pará, 
a TI Sawré Muybu abrange 
uma área de mais de 178 mil 
hectares. Na fase de identifi-
cação de delimitação, a Funai 

demonstrou a ocupação histó-
rica e ininterrupta dos Mun-
duruku na região onde hoje se 
localiza a TI, desde o século 
XVIII até os dias atuais. Mes-
mo com a presença de grupos 
maiores que se estabelece-
ram no local nos anos 2000, 
os Munduruku mantiveram o 
vínculo com o território. 

“Por meio do estabele-
cimento de aldeias e de ex-
pedições de caça e pesca em 
diversas trilhas, igarapés e 
ilhas no interior do perímetro 
posteriormente delimitado, 
os Munduruku mantiveram a 
ocupação tradicional da TI em 
questão de forma ininterrupta 
ao longo de todo o século XX. 
Mesmo com exploração não 
indígena da área, os indígenas 
continuaram a estabelecer al-
deias provisórias e a exercer 
atividades tradicionais”, diz o 
documento da Funai chance-
lado pelo MJSP.

Fonte: Assessoria de Comunicação/Funai
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Funai comprovou a ocupação histórica do povo Munduruku na área
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Alysson foi carbonizado e Ruan segue desaparecido
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Jucelene Rocha
(Comunicação Cepast/CNBB)

Carlos Henrique Silva
(Comunicação CPT Nacional)

comunicacao@cptnacional.org.br

“Quero trabalhar entre os 
pobres mais pobres”. A fra-
se de irmã Dorothy Stang foi 
lembrada na manhã de 12 de 
fevereiro pelo bispo emé-
rito do Xingu, Dom Erwin 
Kräutler ao celebrar a memó-
ria dos 20 anos do martírio da 
religiosa assassinada com seis 
tiros, a mando do fazendei-
ro Regivaldo Pereira Galvão, 
numa estrada de terra de difí-
cil acesso a 53 quilômetros de 
Anapu (PA).

A programação celebrou o 
legado e a memória da missio-
nária que doou a vida na luta 
em defesa dos povos e comu-
nidades originários e tradi-
cionais, vítimas dos conflitos 
fundiários, especialmente no 
estado do Pará e em toda a re-
gião Norte do país.

“Lembro-me como se fos-
se ontem da dor que invadiu 
meu coração quando, por tele-
fone, recebi a notícia de que a 
irmã Dorothy foi assassinada. 
Lembro-me da Santa Missa de 
Corpo Presente que celebrei 
na Igreja da Imaculada, em Al-
tamira. Jamais posso esquecer 
o semblante do povo que par-
ticipou. Homens e mulheres 
consternados, assombrados, 

apavorados, sem poder acre-
ditar no que aconteceu, sem 
entender toda essa crueldade”.  

Dom Erwin fez memória 
também dos primeiros conta-
tos que teve com a missioná-
ria: “‘Quero trabalhar entre os 
pobres mais pobres’. Respon-
di que seu desejo, mesmo que 
seja muito nobre, não era tão 
fácil de se concretizar. Pen-
sei na Transamazônica-Leste. 
Anapu ainda não era municí-
pio. Malária, fome, violência, 
falta de assistência e transpor-
te foram apenas alguns dos 
ingredientes na vida de quem 
lá chegava pensando que iria 
encontrar um novo Eldorado. 
Dorothy simplesmente me 
pediu: ‘Por favor, me deixe 
experimentar!’. E ela ‘experi-
mentou’ essa vida vivida com 
os pobres”, relata dom Erwin.

A missa foi uma iniciativa 
das irmãs de Notre Dame que 
dão continuidade à caminhada 
empreendida com fé e ousadia 
profética pela irmã Dorothy e 
suas primeiras companheiras 
na missão em Anapu. Após 
a celebração, houve almoço 
comunitário aberto a todas as 
pessoas que se achegaram em 
comunhão.

Uma mártir na luta pela flo-
resta

Estadunidense naturali-
zada no Brasil, Dorothy Mae 
Stang chegou ao país em 1966 
e atuou na região amazôni-
ca desde os anos 1970, onde 
também integrou a CPT em 
Marabá/PA, se tornando uma 
referência na luta pelo direito 
à terra e pela preservação do 
meio ambiente. Ajudando a 

desenvolver projetos de renda 
junto a famílias camponesas 
como a colheita de madeira 
sem destruir a floresta, Doro-
thy recebia ameaças por estar 
em uma área disputada por 
madeireiros e latifundiários, 
mas não se deixava intimidar: 
“Não vou fugir e nem abando-
nar a luta desses agricultores 
que estão desprotegidos no 
meio da floresta. Eles têm o 
sagrado direito a uma vida me-
lhor numa terra onde possam 
viver e produzir com dignida-
de sem devastar”.

Membro da mesma Con-
gregação de Dorothy e tam-
bém agente da CPT, a irmã 
Jane Dwyer lembra que Do-
rothy tinha os bolsos sempre 
cheios de sementes. “Hoje, 
onde quer que eu vá, ouço di-
zer: ‘ganhei esta planta de ca-

cau da Dorothy’; ‘esta palmei-
ra é da Dorothy’. Os pobres le-
varam-na no coração”, afirma 
Jane, hoje, com 84 anos, que 
continua a missão ao lado de 
outras irmãs.

Dom João Muniz, bispo 
da Diocese Xingu-Altamira/
PA, classifica o legado missio-
nário de Irmã Dorothy na re-
gião do Xingu como fecundo 
e próspero: “Os frutos da ação 
missionária de Irmã Dorothy 
continuam vivos e animando 
as novas gerações a defender 
a vida, os pobres e o meio am-
biente. Dorothy vive na histó-
ria e na luta do povo, na cami-
nhada das CEBs e Romarias 
da Floresta, na literatura de 
cordel, na Escola de Fé e Cida-
dania, no coração e na vida do 
povo que busca seus direitos e 
luta pela ecologia integral.”

Em Belém, o Comitê Do-
rothy também promoveu ações 
em parceria com diversos mo-
vimentos e entidades, com o 
objetivo de celebrar a memória 
de Dorothy e ecoar sua luta em 
defesa da Amazônia e seus po-
vos. Uma das principais ativi-
dades foi o cine debate “Vida, 
luta e martírio de Dorothy 
Stang”, levado para as univer-
sidades federal e estadual do 
Pará, escolas e movimentos 
sociais. Um ato inter-religioso 
também marcou a programa-
ção no exato dia e hora em que 
aconteceu o assassinato.

M O V I M E N T O S
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Durante a missa na Igreja de Santa Luzia, a comunidade exibiu cartazes que representam os legados de Dorothy para Anapu

O legado de Dorothy Stang, 20 anos após o seu martírio
Programação marcada por celebrações resgatou a memória da religiosa e agente da CPT, que fez da sua vida uma 
entrega em defesa das comunidades mais pobres e da preservação da floresta
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A G R O T Ó X I C O S

Carlos Henrique Silva
comunicacao@cptnacional.org.br

Único estado brasileiro a 
proibir em lei a pulverização de 
agrotóxicos aérea por aviões, o 
Ceará deu passos para trás ao 
autorizar, através de lei aprova-
da na Assembleia Legislativa e 
sancionada pelo governador, a 
pulverização aérea de agrotóxi-
cos por meio de aeronaves re-
motamente pilotadas, popular-
mente conhecidas como drones. 
Na prática, a mudança alterou a 
Lei Zé Maria do Tomé, de 2021, 
que proibia a pulverização aérea 
de agrotóxicos, e que fez do Ce-
ará o primeiro estado brasileiro 
a definir este tipo de proibição. 
A lei leva o nome do agricultor 
e defensor dos direitos humanos 
José Maria Filho, assassinado 
por lutar contra a pulverização 
aérea de agrotóxicos.

Já no Maranhão, o ano ini-
ciou com o mesmo perigo cau-
sado pelos ataques criminosos 
de agrotóxicos lançados por 
drone contra as comunidades 
tradicionais. Em janeiro, a co-
munidade Curva, no município 
de São Mateus, foi alvo de pul-
verização de veneno por parte 
de fazendeiros vizinhos, que 
com o pretexto de matar “ervas 
daninhas”, colocaram a perder 
plantações de feijão, árvores fru-

tíferas e outras leguminosas das 
famílias que dependem dessas 
terras para sobreviver, e estão 
agora à mercê da insegurança 
alimentar. As famílias apontam 
que o responsável pelo ataque 
tem utilizado de forma indiscri-
minada desta prática, tentando 
expulsá-las de seus territórios 
tradicionais.

Infelizmente, esse não é 
um caso isolado. Em 2024, 231 
comunidades de 35 municípios 
maranhenses foram vitimadas 
pela pulverização aérea de agro-
tóxicos, segundo levantamento 
da Rede de Agroecologia do 
Maranhão (Rama), Federação 
dos Trabalhadores Rurais, Agri-
cultores e Agricultoras Fami-
liares do Estado do Maranhão 

(Fetaema) e Laboratório de 
Extensão, Pesquisa e Ensino de 
Geografia da Universidade Fe-
deral do Maranhão (LEPENG/
UFMA). O impacto vai muito 
além das lavouras: poços, ria-
chos e rios são contaminados, 
peixes morrem, animais adoe-
cem e pessoas são intoxicadas.

Segundo dados da Agên-
cia Nacional de Aviação Civil 
(Anac), o número de registros 
de drones no ramo de atividade 
“Pulverização e aplicação de 
outros insumos - Aeroagrícola” 
saltou de 674 para 7.312 entre 
janeiro de 2023 e janeiro de 
2025.

Um semestre de recordes na 
“chuva de veneno”

De acordo com os dados 
parciais de conflitos no campo 
do primeiro semestre de 2024, 
divulgados pela CPT, dos 182 
registros de contaminação de 
comunidades por agrotóxicos, 
156 foram no Maranhão. A 
incidência desse tipo de caso 
aumentou quase dez vezes em 
relação ao mesmo período de 
2023, quando 19 ocorrências 
foram registradas. Este tipo de 
violência, em específico, está 
inserido nos conflitos pela terra, 
pela água e na violência contra 
a pessoa.

“A pulverização aérea de 
agrotóxico tem impactado dire-
tamente nos corpos físicos, nos 
corpos espirituais e emocionais 
das comunidades e seus terri-
tórios sagrados, de onde as co-
munidades retiram os seus ali-
mentos, e aí a gente está falando 
de uma ameaça à segurança 
alimentar das comunidades tra-
dicionais do Maranhão. É mui-

to grave e preocupante, porque 
vem aumentando os números de 
registros dessa violência sobre 
as comunidades tradicionais”, 
afirma Márcia Palhano, da coor-
denação regional da CPT/MA.

No Território Alegria, em 
Timbiras, relatos semelhantes 
mostram que o veneno con-
tamina não só a terra, mas a 
dignidade de quem resiste para 
permanecer em seus territórios. 
Em algumas comunidades, se 
verifica que o campo de soja 
fica a menos de dez metros das 
moradias, escancarando o des-
caso com a saúde das famílias 
e o meio ambiente. Mesmo com 
a proibição da aplicação aérea 
de agrotóxicos a menos de 20 
metros de povoações (o que já é 
uma distância altamente perigo-
sa), os equipamentos são usados 
pelo agronegócio de forma irre-
gular, burlando a legislação já 
frágil e atentando contra toda a 
vida no seu entorno. 

LEGISLAÇÃO

Pulverização de veneno por drones 
agrava ameaça às comunidades rurais
Legislação frágil favorece o registro e o uso dos equipamentos, que têm custo menor e alcance mais próximo 
das lavouras, residências e escolas, na tentativa de expulsar as famílias de seus territórios
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Avanço do uso de drones no campo fez disparar o número de denún-

cias de contaminação por agrotóxicos, com destaque para o Maranhão
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T R A B A L H O  E S C R A V O

Frei Xavier Plassat
Membro da coordenação da Campanha 

De Olho Aberto Para Não Virar Escravo

Edição: Heloisa Sousa

Nos últimos 4 anos, o Bra-
sil encontrou 10,5 mil pessoas 
na condição de escravo, em 
todos os estados (fora Ama-
pá) e nas mais variadas ati-
vidades: agronegócio (5 mil; 
destaque: cana e café), cons-
trução, desmatamento e pecu-
ária, carvoaria, mineração... E 
trabalho doméstico (132!). 

Voltamos, desde 2021, à 
marca de 2.500 libertações 
anuais, um nível nunca alcan-
çado há 8 anos (antes, desde 
2014, era “apenas” 1.000 por 
ano). O destaque regional 
vai para MG, GO, SP e RS, 
seguidos por BA, MS, PI e 
MA. Com número final próxi-
mo a 2.200 resgates, o ano de 
2024 foi impactado pela pa-
ralisação da Auditoria Fiscal 
do Trabalho. No fim do ano, 
pela 1ª vez em 11 anos, abriu 
um concurso para 900 novas 
vagas de AFT: um pequeno 
remédio frente ao enorme dé-
ficit acumulado.  

Tem empregador achando 
‘natural’ ter alguém a seu serviço 
na condição de escravo: traba-
lhador pobre, ou ‘aquele homem 
rude do campo’, não precisaria 
das benesses exigidas pela lei. 
Para eles, condição degradante 
seria o eterno normal. 

Descabidas narrativas são 
inventadas por patrões para 
justificar sua prática crimino-
sa. Uma delas é que a pessoa 
escravizada estaria ali ‘como 
se fosse da família’. Assim 
aconteceu no caso vergonhoso 
da Sra. Sônia Maria de Jesus, 
empregada doméstica que seu 
patrão, desembargador de jus-
tiça em Florianópolis (SC), re-
tomou para a sua residência e 
mantém isolada há 15 meses, 
mesmo depois de ela ter sido 
resgatada (de 40 anos de servi-
dão doméstica!). Mulher negra, 
com deficiência auditiva grave, 
Sônia ainda permanece longe 
do convívio de sua família na-
tural. Pior: o ‘des-resgate’ teve 
anuência das Cortes Superio-
res, onde o escravocrata goza 
de foro privilegiado. 

Muitos aproveitadores es-
tão lucrando com a miséria 

alheia. Empurrada pela preci-
são, muita gente busca deses-
peradamente um serviço, por 
pior que seja, e o trabalho es-
cravo passa a ter cara de “nor-
malidade”. 

Se não tivermos coragem 
de denunciar tamanha violên-
cia, tais situações ficam na in-
visibilidade, como ocorre em 
várias regiões, principalmente 
do norte do Brasil (pois é: como 
imaginar que, onde grassam 
grilagem, despejo, desmata-
mento ou mineração ilegal, não 
há também trabalho escravo em 

grande proporção?).
Naturalizadas, miséria, 

ganância e impunidade ali-
mentam um ciclo perverso. O 
crime do trabalho escravo tem 
tudo a ver com violações de 
direitos básicos: à terra, à edu-
cação de qualidade, à saúde e 
ao ambiente saudável. Quatro 
em cada cinco pessoas escra-
vizadas no Brasil são de cor 
parda ou preta. Por que será? 

Nossa omissão acaba cons-
pirando com essa situação la-
mentável. Mas, ao contrário, 
quando abrimos o olho, denun-

ciando a violência e exigimos 
as devidas políticas públicas, 
colaboramos com a eliminação 
do trabalho escravo. 

Nos 30 anos da criação do 
Grupo Móvel de Fiscalização, 
a CPT vive seu próprio jubileu: 
50 anos de compromisso com 
os povos da terra e suas causas. 
No seu dia nacional, 28 de ja-
neiro (memória da Chacina de 
Unaí), saudamos a firme atua-
ção dos Auditores Fiscais do 
Trabalho e renovamos nosso 
compromisso de seguir firmes 
nessa luta. Sonia livre! 

DIGNIDADE

Como se fosse da família… 
Escravidão não acabou. Abra o olho!
A luta contra o trabalho escravo é também a 
luta em defesa dos povos, dos territórios e da 
Casa Comum. É preciso abrir o olho, denunciar 
e desnaturalizar a miséria e a exploração. 
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Sônia Maria de Jesus permanece na residência do desembargador enquanto sua família luta por sua liberdade.
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E M E R G Ê N C I A  C L I M Á T I C A

Heloisa Sousa
heloisa@cptnacional.org.br

Em agosto de 2019, uma sé-
rie de incêndios florestais coor-
denados por pecuaristas e grilei-
ros do Pará, com objetivo de des-
matar áreas da Amazônia para 
pastagem, chamou a atenção do 
Brasil no que ficou conhecido 
como “Dia do Fogo”. 

Em agosto de 2024, nova-
mente, o País foi tomado pelo 
fogo e pela fumaça. Dessa vez, 
nos dias 22 e 23 de agosto, a ação 
orquestrada por fazendeiros ocor-
reu no interior de São Paulo. Es-
ses incêndios se somam a outros 
milhares que atingiram o Brasil 
no último ano, afetando a popu-
lação dos centros urbanos e diver-
sas comunidades no campo, dei-
xando cicatrizes nos territórios.

Dados do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe) 
mostram que, em 2024, 278.299 
incêndios florestais foram identi-
ficados, número mais alto desde 
2010. O uso do fogo, comumen-
te utilizado pelo agronegócio 
para abrir áreas para monocul-
tivo e pastagem, e as mudanças 
climáticas, que tem intensificado 
os períodos de seca, são fatores 
que contribuem para o aumento 
desse número. 

Além disso, há os incêndios 
criminosos nos territórios, provo-

cados contra as comunidades. De 
2019 a 2023, o Centro de Docu-
mentação Dom Tomás Balduino 
(Cedoc-CPT) registrou 644 in-
cêndios provocados em contexto 
de conflitos no campo. No ano 
passado, o brigadista Uellington 
Lopes morreu em Mato Gros-
so combatendo um incêndio na 
T.I. Capoto/Jarinã. Também em 
2024, o brigadista Sidney de Oli-
veira foi assassinado, em Tocan-
tins, após sofrer diversas amea-
ças de fazendeiros e grileiros da 
região devido ao seu trabalho no 
combate aos incêndios. 

Ferramenta ancestral
O fogo está presente na vida 

dos povos como aliado em seus 
processos de preparo dos roça-
dos, controle de pragas, rebrota 
de pastagens nativas e até para 
extração do mel de abelha. Di-
ferente do agronegócio, a utiliza-
ção do fogo pelas comunidades 
se dá por meio do conhecimento 
ancestral. 

“O agro usa o fogo para des-
matamento e também no proces-
so de expansão da grilagem de 
terra e da pecuária. Então eles 
acabam não controlando o fogo, 
o que é diferente das comunida-
des que utilizam o fogo de forma 
controlada” explica Jaqueline 
Vaz, coordenadora da Articu-
lação Agro é Fogo. “O fogo do 

agro é feito em períodos de es-
tiagem, eles não têm essa res-
ponsabilidade e esse fogo acaba 
se alastrando e provocando os 
incêndios”, completa.

Mesaque Rocha, morador 
da aldeia Alves de Barros, T.I. 
Kadiwéu, localizada no muni-
cípio de Porto Murtinho (MS), 
é brigadista desde 2013 e conta 
que a fumaça e a fuligem dos 
incêndios criminosos próximos 
à comunidade têm provocado 
diversos transtornos. “Há um 
acúmulo de fumaça em cima da 
comunidade, que fica bem no pé 
de uma serra. Essa serra retém a 
fumaça e isso aumenta a quan-
tidade de doenças respiratórias 

na comunidade”. Ele destaca 
também a grande distância até a 
cidade, que dificulta o tratamen-
to das doenças decorrentes dos 
incêndios. 

Guardiões da biodiversidade
Além dos danos físicos aos 

moradores das comunidades, há 
os danos na biodiversidade, mui-
tas vezes, irreversíveis, como a 
perda do patrimônio genético. 
Por isso, além de apagar o fogo, 
os brigadistas realizam ações de 
educação ambiental nos territó-
rios. Mesaque conta que, mesmo 
nas comunidades, a utilização do 
fogo se modificou nos últimos 
anos em decorrência das mu-

danças climáticas, assim, a cons-
cientização é fundamental.  

“A brigada que existe den-
tro do T.I. Kadiwéu é contratada 
pelo PrevFogo Ibama somente 
no período crítico, de junho a no-
vembro ou de julho a dezembro. 
Mas, como somos moradores da 
comunidade, a gente atua fora 
desse período conversando com a 
comunidade para orientar sobre o 
uso do fogo”, relata o brigadista. 

Desde 2019, a brigada vem 
trabalhando no mecanismo de 
defesa conhecido como queima 
prescrita, que consiste no mane-
jo de locais com maior acúmulo 
de biocombustível. Fazendo a 
queima antecipada desses locais, 
se formam barreiras e mosaicos 
verdes que servem de abrigos 
para os animais e refúgio caso 
ocorra um incêndio. 

Essas atuações resultaram, 
em 2021, na criação da Associa-
ção dos Brigadistas Indígenas da 
Nação Kadiwéu (Abink), que 
conta com projetos de preserva-
ção de nascentes e produção de 
mudas. “Através da associação, 
conseguimos alguns equipamen-
tos que a gente utiliza na brigada 
e também um projeto em parce-
ria com o Instituto Terra Brasilis 
para montar uma sala de situação 
com câmeras de monitoramento 
dos incêndios no território Ka-
diwéu”, completa.

RESISTÊNCIAS

No ano do fogo, brigadas resistem na 
proteção dos territórios e da biodiversidade
Dos incêndios computados pelo Cedoc-CPT no primeiro semestre de 2024, 85% tiveram agente causador identificado, sendo que metade deles eram fazendeiros
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Além do trabalho de prevenção e combate do fogo, a cobrança 

ao Governo Federal para que haja fiscalização e punição aos 

incendiários é destacada pela Agro é Fogo como importante medida
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C A M P A N H A  D A  F R A T E R N I D A D E

Carlos Henrique Silva, 
(Comunicação CPT Nacional), com 

colaboração de Pe. Dário Bossi 

(membro da Comissão para a Ecologia 

Integral e Mineração da CNBB)

comunicacao@cptnacional.org.br 

Muito além de uma homilia 
ou discurso que busque ater-
rorizar fiéis, a Campanha da 
Fraternidade 2025 chega com 
o objetivo de chamar a atenção 
sobre uma situação que neces-
sita de conversão ecológica ur-
gente na sociedade, em vista do 
bem de todos: a sobrevivência 
do planeta e dos seres vivos que 
nele habitam.

Com o tema Fraternidade e 
Ecologia Integral - “Deus viu 
que tudo era muito bom (Gêne-
sis 1,31)”, a pauta é o cuidado 
com a Criação e com os seres 
humanos, especialmente nas 
comunidades mais vulneráveis 
às grandes mudanças climáti-
cas, que não são mais parte de 
um futuro, mas um presente 
de crises já sentidas através do 
aumento da temperatura, das 
grandes enchentes, secas e fu-
maça que cobrem as cidades e 
os campos, da mineração e dos 
venenos dos agrotóxicos que 
contaminam as águas, os ali-

mentos e os corpos.
Além do Ano de Jubileu 

vivenciado pela Igreja Católi-
ca, diversas outras motivações 
conduziram para que este tema 
fosse sugerido pela Comissão 
Episcopal Especial para a Eco-
logia Integral e Mineração: os 
800 anos do Cântico das Cria-
turas de São Francisco de As-
sis; os 10 anos de publicação da 
Carta Encíclica Laudato Si’ e a 
recente publicação da Exorta-
ção Apostólica Laudate Deum 
pelo Papa Francisco; os 10 
anos de criação da Rede Ecle-
sial PanAmazônica (REPAM) e 
a realização da Conferência das 
Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima (COP 30), no próxi-
mo mês de novembro de 2025 
em Belém (PA), a primeira na 
Amazônia.

Ouvir os gritos de socor-
ro que vêm da terra, das águas 
e das florestas nos diversos 
biomas brasileiros é apenas o 
primeiro passo para entender a 
dimensão do caminho no qual 
a sociedade está trilhando. No 
Brasil, os dados parciais de 
Conflitos no Campo do 1º se-
mestre de 2024, publicados pela 
CPT no final do ano passado, 
revelam tendências desastrosas 

para a convivência dos povos 
e comunidades em relação ao 
meio em que estão inseridos: 
alto índice de incêndios crimi-
nosos, contaminação recorde 
por agrotóxicos através da pul-
verização aérea (principalmente 
com uso de drones), além dos 
impactos da crise climática.

O país sofreu com situações 
extremas como as fortes inun-
dações que deixaram submer-
sos ao menos 5 assentamentos 
e atingiram mais de 300 famí-
lias camponesas no Rio Grande 
do Sul, tanto pela chuva quanto 
pela perda das produções agro-
ecológicas e animais. Cerca de 
145 comunidades quilombolas 
foram impactadas em 70 mu-
nicípios, afetando mais de 17 
mil pessoas. Nas comunidades 
indígenas, mais de 9 aldeias do 
povo Guarani ficaram em situa-
ção crítica.

Por outro lado, no Norte do 
país, as secas dos rios causaram 
severos impactos às comunida-
des, sobretudo ribeirinhas e in-
dígenas. No Acre, o começo do 
ano veio com fortes chuvas e 
alagamentos, seguidos de secas 
recordes poucos meses depois, 
acompanhadas dos incêndios 
criminosos e desmatamentos, 
prejudicando a navegação, a 
produção de alimentos, a pesca 
e a saúde das populações, den-
tre outros danos. Foram 100 
casos de desmatamento ilegal 
e 20 de incêndios criminosos, 
em sua maioria causados por 
fazendeiros.

Os povos e comunidades do 
campo, das águas e das florestas 
também denunciam a atuação 
do Estado, que em suas diferen-
tes esferas é também responsá-
vel pelos cenários da violência 
aliada à destruição ambiental. 
Os grandes empreendimentos, 
sejam eles para exploração de 
minério, petróleo e gás, gera-
ção de energia ou escoamento 
de commodities para o exterior, 
são responsáveis por uma par-
cela considerável dos conflitos, 
vide o número de violências re-
lacionadas não só à ausência de 
consulta prévia nos territórios, 
como a diversos outros impac-
tos dessas atividades.

“Estamos no decênio decisi-
vo para o planeta! Ou mudamos, 
convertemo-nos, ou provocare-
mos com nossas atitudes indi-
viduais e coletivas um colapso 
planetário. Já estamos experi-
mentando seu prenúncio nas 
grandes catástrofes que assolam 
o nosso país. E não existe plane-
ta reserva! Só temos este! E, em-
bora ele viva sem nós, nós não 
vivemos sem ele. Ainda há tem-
po, mas o tempo é agora! É pre-
ciso urgente conversão ecológi-
ca: passar da lógica extrativista, 
que contempla a Terra como um 
reservatório sem fim de recur-
sos, donde podemos retirar tudo 
aquilo que quisermos, como qui-
sermos e quanto quisermos, para 
uma lógica do cuidado”, afirma 
o texto-base da Campanha, do 
qual selecionamos alguns tre-
chos na pág. 14 (Bíblica).

Mesmo com este cenário 
difícil, é tempo de ações de mu-
dança de hábito, mudanças cul-
turais pessoais, familiares e co-
munitárias. Como afirma o Papa 
Francisco na exortação “Laudate 

PRESERVAÇÃO

Uma chamada alarmante para o cuidado com a Criação
Pela nona vez, o tema da Ecologia é tratado 
na Campanha da Fraternidade da CNBB, 
em um contexto de crise socioambiental e 
de urgência de uma alteração nos modos de 
vida, consumo e produção no mundo

Diversos elementos compõem a identidade visual da Campanha da Fraternidade 2025, com destaque 

para São Francisco de Assis, a espiritualidade, a flora e fauna brasileiras e a desigualdade das cidades
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Deum”, o simples fato de mudar 
estes hábitos “alimenta a preo-
cupação pelas responsabilida-
des não cumpridas pelos setores 
políticos e a indignação contra o 
desinteresse dos poderosos.”

Movimentos como a “Mis-
são Sementes de Solidarie-
dade” no Rio Grande do Sul 
(organizada pela Cáritas e mais 
de 20 organizações, incluindo 
a CPT), bem como as ações 
protagonizadas pelo Movimen-
to dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST), mobilizan-
do doações de sementes, mu-
das, alimentos e outros itens 
de necessidade básica para as 
famílias atingidas no campo 
e na cidade, as Teias e Redes 
protagonizadas pelos povos e 
comunidades, são exemplos 
de resistência e ação profética 
para a transformação de menta-
lidades, na retomada de estilos 
de vida reconciliados com a 
Criação, entendendo que so-
mos interligadas e interligados 
nesta Casa Comum, como se 
fôssemos um - o que realmente 
somos. 

Identidade visual
Diversos elementos com-

põem a identidade visual da 
Campanha da Fraternidade 
2025, que tem arte em estilo de 
colagem, de autoria de Paulo 
Augusto Cruz, da Assessoria 
de Comunicação da CNBB. 
Nela está representado, em des-
taque, São Francisco de Assis, 
um exemplo de vida que se 
baseava na reconciliação com 
Deus, com os irmãos e irmãs e 
com toda a criação. O recorte 
é da obra do período barroco 
“Êxtase de São Francisco de 
Assis”, de Jusepe De Ribera. 

A cruz como elemento central 
na espiritualidade quaresmal e 
franciscana; a natureza, a fauna 
e flora brasileiras representadas 
pela araucária, o ipê amarelo, o 
igarapé, o mandacaru, a onça 
pintada e as araras canindés; as 
cidades com prédios e favelas, 
refletindo um Brasil a cada dia 
mais urbano, com multidões 
aglomeradas e sobrevivendo 
num estilo de vida distante da 
natureza e altamente prejudi-
cial à vida.

Uma chamada alarmante para o cuidado com a Criação
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Diversos elementos compõem a identidade visual da Campanha da Fraternidade 2025, com destaque 

para São Francisco de Assis, a espiritualidade, a flora e fauna brasileiras e a desigualdade das cidades

Oração da CF 2025

Ó Deus, nosso Pai, ao 
contemplar o trabalho de 
tuas mãos, viste que tudo 

era muito bom!
O nosso pecado, porém, 

feriu a beleza de tua obra, e 
hoje experimentamos suas 

consequências.

Por Jesus, teu Filho e nosso 
irmão, humildemente te 

pedimos:
dá-nos, nesta Quaresma, 

a graça do sincero 
arrependimento e da 
conversão de nossas 

atitudes.

Que o teu Espírito Santo 
reacenda em nós a 

consciência da missão que 
de ti recebemos:

cultivar e guardar a 
Criação, no cuidado e no 

respeito à vida.

Faz de nós, ó Deus, 
promotores da 

solidariedade e da justiça.
Enquanto peregrinos, 

habitamos e construímos 
nossa Casa Comum,

na esperança de um dia 
sermos acolhidos na 

Casa que preparaste para 
nós no Céu. 

Amém!

AO LONGO DA HISTÓRIA
A Ecologia é a questão mais tratada pelas CF’s ao longo destes 61 anos 

de existência, sendo 8 Campanhas que abordaram essa temática:
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Em 2025, quando completa 
50 anos, a CPT está vivendo seu 
Ano Jubilar. Para as igrejas, o 
Jubileu simboliza um tempo de 
perdão, de reconciliação e reno-
vação da fé, um tempo de liber-
tação e graça. Para CPT, tam-
bém é momento de memória e 
celebração da caminhada de cin-
co décadas ao lado dos povos da 
terra, das águas e das florestas, 
e de reafirmação de sua missão 
enquanto presença solidária e 
profética, que presta um serviço 
educativo e transformador na 
vida dos pobres da terra. Mais 
que isso, é momento de voltar as 
escutas para as vozes dos povos, 
entoadas pelas realidades vivi-
das em seus territórios de vida 
e luta. Assim, revigorar a força 
político-pastoral para continuar 
o enfrentamento ao modelo de 
sociedade imposto pelo Estado 
e pelo capital.

Com as reflexões que instiga 
e convoca o Ano Jubilar, a CPT 
já identifica seus muitos moti-
vos para se reunir em Congres-
so, que em sua quinta edição, 
será guiado pelo tema “CPT 50 
anos - Presença, Resistência 
e Profecia” e o lema “Romper 
Cercas e Tecer Teias: A Terra 
a Deus Pertence! (cf. Lv 25)”. 
Para esta grande celebração, a 

cidade de São Luís, capital do 
Maranhão, acolherá cerca de 
1.000 participantes, entre cam-
poneses e camponesas, povos 
tradicionais e originários, agen-
tes pastorais e parceiros de luta, 
entre os dias 21 e 25 de julho 
de 2025. 

O Congresso será o momen-
to em que a CPT abrirá suas por-
tas, em sintonia com o Jubileu, 
que simboliza a abertura dos 
céus. “Essa é uma das motiva-
ções que faz com que a gente, 
nos 50 anos, se volte para esses 
momentos coletivos de gran-
des escutas. Esse é o momento 
de ouvir quais são os gritos, os 
clamores, as angústias e aflições 
que vivem os povos e comuni-
dades hoje. O Congresso é esse 
espaço em que a CPT se abre 
e abre todas as portas”, reflete 
Cecília Gomes, coordenadora 
nacional da CPT. Ela ainda ex-
pressa que a Pastoral, convoca-
da pela memória subversiva do 
evangelho, tem seu serviço mo-
tivado pela fé, mas uma fé que 
se torna vida quando se trabalha 
na perspectiva da transformação 
das realidades.

Essa transformação é re-
sultado de longos e violentos 
processos, e a coordenadora 
destaca que a luta não finda com 
a conquista, mas que os desafios 
continuam para a permanência 
na terra, e por isso a presença da 

CPT junto aos povos se reafirma 
em seus processos de luta. “Nós 
somos uma pastoral da fronteira. 
A gente vai onde ninguém conse-
gue chegar. As comunidades afir-
mam isso. A CPT é essa presença 
nos momentos mais difíceis, mas 
também nos de vitória, lutando 
junto aos povos”, conclui. 

Um olhar para o futuro inspi-
rado pelas origens

Com os desafios, conquistas 
e aprendizagens ao longo dessas 
cinco décadas de vida e luta, a 
CPT irá olhar para o futuro, com 
novos e velhos enfrentamentos 
que se colocam no caminho à 
frente, mas compreendendo a 
conjuntura presente e se reno-
vando nas águas da fonte. “Nós 
estamos celebrando 50 anos e 
me parece que, na luta pela ter-
ra, no avanço, na reforma agrá-
ria, pouco tem sido feito. A gen-
te volta para o espírito originá-
rio da CPT, que é o da luta pela 
terra, da resistência camponesa. 
Celebramos 50 anos em meio a 
esse caos também, da retirada, 

inclusive, do direito e da posse 
dessas famílias. Então, a CPT 
é convidada, mais uma vez, a 
continuar sendo essa presença”, 
destaca Cecília. 

Com as reflexões propostas 
a partir do tema e lema do V 
Congresso, a CPT irá trabalhar 

sobre a presença da Pastoral ao 
lado dos povos e comunidades 
tradicionais do país, colabo-
rando com instrumentos para 
o fortalecimento do seu prota-
gonismo. Ainda, a resistência 
insurgente dos povos diante 
das violências empreendidas 
pelos capitalistas do campo, le-
vantando um grito de profecia, 
com a denúncia das injustiças e 
o anúncio do bem viver nas co-
munidades. A Pastoral propõe, 
também, refletir sobre as cercas, 
velhas e novas, a serem rom-
pidas, e sobre as teias de resis-
tências e possibilidades a serem 
tecidas coletivamente, rumo à 
Terra Sem Males.

50 ANOS

Em seu Ano Jubilar, CPT abre as portas para seu V Congresso 
Nacional, que será realizado em julho, no Maranhão
Esta edição traz como tema “CPT 50 anos - Presença, Resistência e Profecia” e o lema “Romper Cercas e Tecer Teias: A Terra a Deus Pertence! (cf. Lv 25)”

Vanessa Diniz

A CPT é sol em 
dias turbulentos. Como o sol 
que brilha todas as manhãs, 
presente, assim é a CPT na 
vida de nossas comunidades” 

- Mensagem da Comunidade 
Quilombola Alto Alegre, em 
Morrinhos/CE.

A CPT é uma luz 
de esperança que ilumina 
os caminhos da justiça 
social e da defesa dos 
direitos dos trabalhadores e 
trabalhadoras rurais”  
- Antônio Jardiel, jovem da 
Comunidade Tradicional Zundão 
dos Binhas, em União/PI.
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Spray de pimenta, portões 
trancados, privação de água e 
energia. Assim, o governo do 
Pará tratou cerca de 400 indíge-
nas de dez povos que ocuparam 
a Secretaria de Estado de Edu-
cação (Seduc), em Belém (PA), 
além de impedir o acesso da 
imprensa ao local. As manifes-
tações se iniciaram no dia 14 de 
janeiro exigindo a revogação da 
Lei Estadual 10.820/2024. 

Aprovada a portas fechadas 
e com a presença da Polícia Mi-
litar, que reprimiu professores 
que se posicionavam contra a 
decisão, a lei permite a substitui-
ção do regime de aulas presen-
ciais por aulas exclusivamente 
virtuais nas escolas indígenas 
do estado. Além disso, altera o 
plano de gratificações do Siste-
ma Modular de Ensino (Some) 
e de sua versão para os povos 
indígenas (Somei), recurso que 
viabiliza a educação nos locais 
mais remotos. 

Em 22 de janeiro, cerca de 
60 quilombolas da Associação de 
Moradores e Agricultores Rema-
nescentes Quilombolas do Alto 
Acará (Amarqualta) se somaram à 

ocupação. No dia 23, o Sindicato 
dos Trabalhadores de Educação 
Pública do Pará (Sintepp) entrou 
em greve em apoio aos indígenas. 

Após semanas de mobiliza-
ção, no dia 12 de fevereiro a lei 
foi, enfim, revogada. Para Dom 
José Ionilton, presidente da CPT, 
que esteve no acampamento or-
ganizado durante as manifesta-
ções, essa revogação mostra o 
poder da organização popular. 
“Vale a pena a gente continuar 
apostando no valor da articula-
ção, na força das comunidades 
que se organizam na busca da 
conquista de seus direitos. Isso 
foi fundamental”, explica. 

Além da presença de Dom 
Ionilton, representando a Pasto-
ral, a CPT Pará também esteve 
acompanhando as mobilizações. 
Ao lado de outras Pastorais So-
ciais, a regional Pará deu suporte 
logístico, buscando água e ali-
mentos para os acampados. “Foi 
uma presença no sentido de di-
zer ‘vocês não estão sozinhos na 
luta, contem conosco’. Também 
foi uma presença articuladora, a 
CPT, junto com as outras pasto-
rais, ajudou com a organização 
da vida religiosa e de defesa de 
uma causa que também é nos-
sa”, completa. 

COP do Povo
Será também no Pará que, 

este ano, ocorrerá a 30ª Con-
ferência das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima. O 
evento anual tem o objetivo de 
reunir diversos países para pen-
sar e encaminhar soluções para 
mitigar o impacto da crise cli-
mática. Realizada em Belém, a 

COP30 coloca a Amazônia no 
centro do debate, mas a quem 
esse debate atende? 

O questionamento surge 
pois, nas duas últimas edições 
da COP, realizadas em Dubai e 
Azerbaijão, respectivamente, a 
presença de lobistas ligados à in-
dústria de combustíveis fósseis 
foi marcante. Nesse contexto, 

falsas soluções climáticas, como 
o mercado de carbono, estive-
ram na pauta. Ainda, apesar do 
discurso do governo brasilei-
ro sobre a proteção da floresta 
amazônica, o plano da Petrobras 
de explorar petróleo na foz do 
Amazonas vem sendo defendido 
pelo governo. 

Pensando em um espaço 
em que os povos da terra e das 
águas estejam nas mesas de de-
cisões, cerca de 40 organizações 
da sociedade civil, incluindo a 
CPT, se reuniram em agosto de 
2024 para pensar uma COP para 
o povo. Na COP30, apenas pes-
soas credenciadas terão espaço 
de fala.

“Queremos que nossas rei-
vindicações sejam apresentadas 
por nossos representantes e não 
por pessoas que dizem falar por 
nós. Não há Justiça Climática 
sem o reconhecimento, a prote-
ção e a participação dos povos e 
comunidades que milenarmente 
preservam e protegem a Ama-
zônia e demais biomas do mun-
do!”, destaca um trecho da carta 
que saiu do encontro.

Dom Ionilton conta ainda 
que diversas atividades de rua, 
como manifestações, caminha-
das, panfletagem, estão previs-
tas para a COP do Povo. “Essa 
é uma grande oportunidade para 
articular forças e fazer o debate. 
Vai servir para chamar a atenção 
especialmente de quem vai estar 
indo pra Belém pra cobertura do 
evento oficial”.

ENFRENTAMENTO

No Pará, povos indígenas precisam lutar para 
garantir direito à educação nas comunidades
Ocupação que mobilizou indígenas, 
quilombolas e professores exigia a 
revogação da Lei Estadual 10.820/2024 do 
Pará, estado que irá sediar a COP30 este ano
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Comunidades cobram participação efetiva em conferências climáti-

cas que tomam decisões que impactam o futuro de seus territórios  
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Entre 21 e 25 de outubro 
de 2024, nos reunimos em Hi-
drolândia (GO), como Coleti-
vo de Mulheres da CPT, para 
tecer nossas histórias e forta-
lecer nossas vozes. Viemos de 
diferentes lugares, trazendo no 
corpo-território e na memória 
a resistência das mulheres cam-
ponesas, indígenas, quilombo-
las e ribeirinhas. 

Entre conversas e místicas, 
compartilhamos desafios, re-
encontramos nossas trajetórias, 
celebramos a luta das mulheres 
que caminharam com a CPT 
nesses 50 anos em diferentes 
gerações e renovamos nossos 
compromissos com a justiça 
e a dignidade. Foi momento 
de rememorar as histórias das 
companheiras que contribuíram 
para o nosso processo de pasto-
ral e nos ajudaram a chegar até 
aqui.

O encontro foi facilitado 

por Elisa Estronioli, coordena-
dora nacional do Movimento 
dos Atingidos por Barragens 
(MAB), que nos apresentou a 
técnica das Arpilleras. Nessa 
técnica têxtil, que tem raízes 
numa tradição popular iniciada 
por um grupo de bordadeiras de 
Isla Negra, no litoral chileno, 
retalhos e sobras de tecidos são 
bordados sobre sacos de batatas 
ou de farinhas. Com agulhas e 
linhas as mulheres denuncia-
vam as violências sofridas na 
ditadura, transformando tecido 
em símbolo de luta e esperança.

Na sinergia do nosso coleti-
vo, nos dividimos em grupos e, 
juntas, demos formas as nossas 
dores, felicidades e indagações 
utilizando a arte das arpilleras. 
Como parte desse processo, es-
crevemos uma carta para cada 
uma das cinco arpilleras confec-
cionadas, que carregam o senti-
do e o sentimento de quem as 
borda, como um grito libertário:

“Convertemos nossa arte 
na linha do tempo, simbolizan-
do anseios e desejos. Retrata-
mos a igreja que nos acolhe, 
nos prende e nos liberta. A ci-
randa, a música, a dança, o sor-
riso nos animam nos processos 

de defesa das águas, da terra 
e das florestas, em suas várias 
formas de vida. Acreditamos 
na agroecologia como modo 
de vida que alimenta os povos e 
constrói a casa comum. As que-
bradeiras de coco resistem pela 
terra e pela palmeira de baba-
çu, que para elas é a ‘mãe de 
leite’. Não existe território livre 
com corpos presos, não existem 
corpos livres com palmeiras 
presas.”

Também ecoamos denúncias:
“Nossas realidades estão 

marcadas pela violência: povos 
indígenas assassinados, cam-
poneses expulsos pela grila-
gem, mineração que envenena 
as águas, queimadas que des-
troem florestas para dar lugar 
ao gado e à monocultura. Ofe-
recemos nossas arpilleras como 
grito de denúncia e resistência 
diante de tudo que enfrentamos 
em nossos territórios.”

Mas não foi só a dor que nos 
uniu:

“A dor e a alegria de ser 
mulher, filha, mãe, companhei-
ra e agente de pastoral, nos 
acompanha todos os dias. Sob 
o peso das tarefas cotidianas, 
o assédio moral e sexual, a mi-
soginia, o machismo, o impedi-
mento da participação efetiva 
em espaços de decisão e polí-
ticos, a desqualificação. Nós 
somos resistência.” 

Reafirmamos nossas iden-

tidades e a força das mulheres 
que constroem a Pastoral em 
cada território:

“Somos desafiadas dia-
riamente a nos reinventar e 
reescrever nossas histórias. E 
não é qualquer história. É uma 
história coletiva, que lembra as 
mulheres que vieram antes de 
nós, as companheiras que ca-
minham ao nosso lado hoje e 
aquelas que virão depois.” 

Nosso grito foi um eco das 
vivências, dores e resistências, 
conectando passado, presente e 
futuro no Jubileu da CPT:

“Somos descendentes da 
Mãe-Terra que enraíza em 
cada uma de nós, de diferentes 
territórios do Brasil. Dança-
mos ciranda em coletivo, por-
que nem sempre nas instâncias 
de nossas organizações somos 
ouvidas, temos espaço ou vez.” 

Esses relatos expressam a 
voz de mulheres agentes, co-
ordenadoras, conselheiras e 
voluntárias que, com coragem e 
amor, tecem lutas e esperanças 
nos caminhos da CPT. 

Somos muitas! Somos re-
sistência viva!

CIRANDA

Entre linhas e lutas, mulheres da CPT se 
reúnem para celebrar suas trajetórias 
Tecendo coragem e resistência, Coletivo de 
Mulheres da CPT se reuniu para partilhar 
suas histórias, desafios e resgatar a 
importância feminina nos 50 anos da Pastoral
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Preocupado com deportação de migrantes, 
papa envia carta a bispos dos EUA 

Lideranças do povo indígena 
mapuche, do Chile, repudiaram 
as declarações de Carolina Tohá, 
ministra do Interior e Segurança 
Pública do país andino, que atre-
lou a responsabilidade pelos in-
cêndios florestais na região cen-
tro-sul do país às “reivindicações 
territoriais” dos indígenas na 
‘Araucanía’ – território ancestral 
mapuche marcado por conflitos e 
violência.

O líder da Coordenadoria de 
Territórios de Wallmapu (terri-
tório ancestral Mapuche), José 

Santos Millao, negou categorica-
mente a acusação. “Os mapuches 
não estão ligados aos incêndios 
que eclodiram”, disse Santos.

O líder mapuche também 
vinculou a crise ambiental ao 
“modelo econômico”, apontando 
que “o planeta queima devido à 
exploração excessiva da nature-
za”.

A fala de Tohá causou rejei-
ção imediata na Araucanía – onde 
se concentravam sete dos 13 in-
cêndios ativos, relatados até o dia 
14 de fevereiro pela Corporação 

Nacional Florestal (CONAF).
Por sua vez, o governador re-

gional, René Saffirio, descreveu 
as declarações da ministra como 
“irresponsáveis”, juntando-se ao 
coro de críticas. Enquanto isso, o 
Bloco de Força Mapuche exigiu 
em um comunicado que o go-
verno “esclareça essas declara-
ções para não alimentar o ódio”, 
enfatizando que “em momentos 
críticos, o confronto não é uma 
solução”.

Fonte: teleSURtv.net

Mapuches repudiam fala de ministra sobre 
relação de seu povo com incêndios na Araucanía  

Em meados de ja-
neiro, a Colômbia foi 
abalada por uma onda 
alarmante de violência, 
que  resultou em mais 
de 100 mortes e pelo 
menos 11.000 pessoas 
deslocadas. Os con-
frontos entre grupos 
guerrilheiros – o Exér-
cito de Libertação Na-
cional (ELN) e facções 
dissidentes das FARC – 
aumentaram em regiões 
de fronteira com a Ve-
nezuela e a Amazônia.

“Apesar de todo o 
arcabouço institucio-
nal, as respostas perma-
necem muito limitadas 
e garantem uma peque-
na garantia contra a ex-
trema onda de violência 
e do apoio necessário 
para as vítimas”, decla-
ra Eliana Zafra, repre-
sentante da Via Campe-
sina na América do Sul.

Já no Brasil, no dia 
10 de janeiro, o assen-
tamento Olga Benário, 

administrado pelo Mo-
vimento dos Trabalha-
dores Rurais Sem Terra 
(MST) em São Paulo, 
foi atacado por um gru-
po armado. O ataque 
levou a vida de dois mi-
litantes, Gleison Barbo-
sa de Carvalho e Valdir 
do Nascimento, ambos 
lutavam pela agroeco-
logia e reforma agrária.

“O que aconteceu 
no dia 10 de janeiro 
no assentamento é re-
sultado de uma intensa 
disputa territorial que 
estamos enfrentando 
no Brasil. O valor dos 
territórios conquista-
dos pelos trabalhado-
res por meio da luta 
pela reforma agrária 
está agora no centro 
dos conflitos”, declara 
Márcio Santos, também 
representante da Via na 
América do Sul e mili-
tante do MST.

Fonte: La Via Campesina 

Violência e massacres 
assolam áreas rurais 
do Brasil e Colômbia
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No dia 11 de fevereiro,  o Papa 
interveio sobre a “importante cri-
se que está ocorrendo nos Estados 
Unidos devido ao início de um pro-
grama de deportação em massa”, 
iniciado pela nova administração 
dos EUA, após a posse de Donald 
Trump. Francisco, que garante es-
tar acompanhando a situação “de 
perto”, enviou – em 11 de feverei-
ro – uma carta aos bispos do país 
para expressar proximidade e apoio 
nestes “momentos delicados”, con-
forme classificou no documento.

“O ato de deportar pessoas 
que, em muitos casos, deixaram 
a própria terra por razões de ex-
trema pobreza, insegurança, ex-
ploração, perseguição ou grave 
deterioração do meio ambiente, 
fere a dignidade de tantos homens 
e mulheres, de famílias inteiras, e 
os coloca em um estado de par-
ticular vulnerabilidade”, afirma 
o Papa Francisco em uma passa-

gem da missiva, dividida em dez 
pontos. 

Em suas linhas finais, ele se 
dirige aos fiéis católicos e aos ho-
mens e mulheres de boa vontade, 
apelando para que “não cedam às 
narrativas que discriminam e fa-
zem sofrer desnecessariamente os 
nossos irmãos e irmãs migrantes 
e refugiados”. “Com caridade e 

clareza, somos todos chamados 
a viver na solidariedade e na fra-
ternidade, a construir pontes que 
nos aproximem cada vez mais, a 
evitar os muros da ignomínia e a 
aprender a dar a nossa vida como 
Jesus Cristo a ofereceu, para a 
salvação de todos.”

Fonte: Vatican News
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O pontífice qualificou o programa de deportação em massa como uma “crise”.
Representantes da Via Campesina destacam 

reforma agrária como solução.
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10. Na Carta Encíclica Lauda-
to Si’ [2015], o Papa Francisco nos 
propôs que a atitude de cuidar da 
Casa que Deus nos confiou se ex-
presse no cultivo de uma Ecologia 
Integral. Dentre os componentes 
desta Ecologia Integral, a ecologia 
ambiental estuda as relações entre 
os organismos vivos e o meio am-
biente onde se desenvolvem. (...) 
Na ecologia econômica, o cresci-
mento da economia deve incluir a 
proteção ao meio ambiente, do qual 
fazemos parte. Já a ecologia social 
diz respeito à atuação de grupos 
organizados que defendem o meio 
ambiente e a qualidade de vida hu-
mana.

11. A ecologia cultural inclui o 
cuidado com as riquezas culturais 
da humanidade, atenção às reali-
dades locais e valorização da lin-
guagem popular. (...) Devemos nos 
empenhar pelos direitos dos povos 
e das culturas locais, contra a impo-
sição da cultura única, gerada pela 
economia globalizada. Por fim, a 
ecologia do cotidiano, compreende 
a planificação urbana que escuta a 
população, a criação de espaços de 
convivência, o acesso à moradia, a 
um transporte digno etc. Portanto, a 
Ecologia Integral não diz respeito 
apenas à preservação do verde, mas 
a tudo que nos leva a uma vida de 
comunhão, respeito e colaboração 

entre as pessoas e o mundo criado, 
no campo e na cidade.

16. Ecologia, como “economia” 
e “ecumenismo”, derivam de oikos 
(grego), que quer dizer casa. O de-
safio para a nossa conversão nesta 
Quaresma é cuidar da casa: da casa 
interior de cada um de nós (espiritu-
alidade), da casa em que habitamos 
(família), da casa em que passamos 
grande parte do nosso tempo (traba-
lho), da casa em que nos relaciona-
mos (cidade) etc., e da nossa Casa 
Comum (o planeta Terra), pois nela 
tudo está interligado. Tudo isso, sem 
nos esquecer de que “não temos aqui 
cidade permanente, mas estamos à 
procura da que está por vir” (Carta 
aos Hebreus 13, 14).

A crise socioambiental
26. A origem da crise socio-

ambiental no mundo e no Brasil é 
complexa e tem muitas faces. (...) 
O modelo de desenvolvimento ca-
pitalista, baseado na exploração dos 
patrimônios naturais, na queima 
de combustíveis fósseis, como os 
derivados do petróleo, na expansão 
desenfreada do consumo e na rela-
ção mercantilista com a natureza, 
tem contribuído para uma série de 
problemas ambientais, como a de-
gradação do solo, o desmatamento, 
o extrativismo predatório (sem o ob-
jetivo de conservar ou reconstituir), 

a poluição, a escassez de água, o 
comprometimento da biodiversidade 
com a extinção de algumas espécies 
e as mudanças climáticas.

28. (...) Os principais biomas 
brasileiros - Mata Atlântica, Ama-
zônia, Caatinga, Cerrado, Pantanal 
e Pampa - sofrem com as sucessivas 
intervenções e alterações. O Cerra-
do, segundo maior bioma do país, 
é o que mais sofre com a perda de 
sua vegetação para dar lugar a pas-
tagens para o gado e cultivos de soja 
e o plantio de eucalipto e pinus. (...) 
Do ponto de vista social, os confli-
tos fundiários, as invasões de terras 
indígenas e quilombolas, a violência 
contra ativistas ambientais e agentes 
de pastoral, entre outras, são evidên-
cias da profunda crise socioambien-
tal do país.

29. Embora a crise socioambien-
tal, provocada por uma minoria, afe-
te a todos, os mais vulnerabilizados, 
como os povos indígenas, comunida-
des tradicionais e populações de bai-
xa renda no campo e nas periferias 
das cidades, são atingidas de modo 
mais violento por causa das interven-
ções invasivas que já sofrem. Essas 
populações são detentoras de conhe-
cimentos tradicionais, habilidades e 
organizações que podem nos ajudar 
a enfrentar a crise climática.

34. As mudanças climáticas são 
também uma ameaça à paz, alimen-

tando a competição por recursos e 
contribuindo para o deslocamento 
em massa das pessoas pobres (mi-
grantes ou refugiados climáticos). 
(...) Apesar da urgência, as ciências 
indicam que ainda há tempo para 
efetivar mudanças, embora transfor-
mações fundamentais em todos os 
aspectos da sociedade sejam neces-
sárias para enfrentar esse desafio.

38. Os sinais de esgotamento 
do modelo vigente (...) nos colocam 
diante de um dilema ético: ou muda-
mos nossa maneira de ser e agir no 
mundo, reeducando nossos hábitos 
e costumes na relação com toda a 
criação, cumprindo nossa missão de 
cultivá-la e guardá-la; ou deixaremos 
para as gerações futuras uma Casa 
Comum insustentável, contrariando 
os desígnios do Deus Criador.

A importância de uma Ecologia 
Integral

48. É realmente preciso um 
profundo equilíbrio relacional com 
o ambiente, pois temos um forte en-
raizamento cósmico, já que viemos 
do pó (Gn 2,7a) e “o nosso corpo é 
constituído pelos elementos do pla-
neta” (Laudato Si). (...) Mas também 
temos um singular enraizamento te-
ológico, pois o Criador, ao nos criar, 
soprou seu hálito divino em nossas 
narinas (Gn 2,7b), fez-nos à sua ima-
gem e semelhança (Gn 1, 26-27).

Conversão Ecológica
57. Para que a conversão ecoló-

gica se realize, é necessário reconhe-
cer que não temos correspondido à 
nossa vocação de guardiões da Casa 
Comum, missão colocada em nossas 
mãos por Deus Criador, nem tam-
pouco à amizade e fraternidade co-
muns deixadas por Jesus Cristo. Ou 
seja, a contrição, reconhecer nossos 
pecados e pedir perdão a Deus e aos 
outros, que é tão acentuada na Qua-
resma. (...)

61. Ao ver a complexidade dos 
desafios que temos pela frente, fica 
clara a importância de uma aborda-
gem profética, ousada e sistêmica 
para enfrentar a crise socioambiental. 
Além das pequenas ações que estão 
ao alcance de nossas mãos, fazem-se 
necessárias também mudanças estru-
turais no âmbito da política, da eco-
nomia e da ética, para superar a crise 
que nos assola. Para tanto, alternati-
vas como a Economia de Francisco 
e Clara e o Pacto Educativo Global, 
propostos pelo Papa Francisco, es-
timulam iniciativas criativas. (...) 
“Muitos grupos e organizações da 
sociedade civil ajudam a compensar 
as debilidades da Comunidade Inter-
nacional, a sua falta de coordenação 
em situações complexas, a sua carên-
cia de atenção relativamente a direi-
tos humanos fundamentais” (Fratelli 
Tutti, Laudate Deum).

CAMPANHA DA FRATERNIDADE 2025

Ver e Ouvir: Deus viu 
que tudo era muito bom

“Deus disse: ‘Façamos o ser humano, à nossa imagem e segundo 
a nossa semelhança. Que domine sobre os peixes do mar, as aves 

dos céus, os animais domésticos, todos os animais na terra, e 
tudo o que rasteja pela terra.’ E Deus criou o ser humano à sua 

imagem; criou homem e mulher. Deus os abençoou e disse-lhes: 
‘Frutificai, multiplicai-vos, enchei a terra e submetei-a.’ Deus 

contemplou toda a sua obra, e Deus viu que tudo era muito bom. “
(Gen.1,26-27-28-31)Nesta edição, compartilhamos alguns trechos do texto-base da Campanha da Fraternidade 

2025, que faz uma análise bíblica, eclesiástica e social sobre o cuidado com a Criação
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A organização dos povos 
e comunidades do campo, das 
águas e das florestas é prova 
que, em coletivo, se caminha 
melhor e mais longe. Em uma 
disputa desigual, em que medir 
forças com o latifúndio parece 
uma batalha perdida, é a união 
de saberes e formas de resistên-
cia que ascende às possibilida-
des de vitória na luta coletiva 
pelo bem viver e por corpos e 
territórios livres. Em redes e 
teias, os povos entrelaçam a de-
fesa e proteção dos territórios e 
de sua sociobiodiversidade, a 
soberania alimentar, as relações 
de gênero, o autogoverno, as 
ancestralidades e tantas outras 
formas de resistência. 

Na retomada da luta, a vida floresce
Saudando a terra e as águas 

de um território marcado de re-
sistências, o 15º Encontrão da 
Teia de Povos e Comunidades 
Tradicionais foi acolhido pela 
Comunidade Camponesa Ale-
gria, em Timbiras-MA. Ao som 
de tambores e maracás, uma di-
versidade de povos camponeses, 
originários e tradicionais teceram 
suas experiências de vida e en-
frentamento às violências, para 
o fortalecimento da luta comum 
em defesa da terra e território.

A Teia foi encantada pela 
mística e espiritualidade dos po-
vos, mas também foi momento 

de escuta de suas vozes, clamo-
res e denúncias, pelos ataques 
do agronegócio e seu projeto 
de morte, sendo constantemen-
te ameaçados e impedidos de 
terem uma vida plena e digna. 
Mesmo com essa realidade vio-
lenta, os povos seguem cantan-
do e dançando suas resistências 
e re-existências, tecendo teias 
para romper cercas.

“Cada teia é um novo mo-
mento para avançarmos nas 
nossas lutas, para o nosso for-
talecimento e valorização dos 
nossos territórios” - Rosa Gre-
gório, quebradeira de coco e 
articuladora da Teia dos Povos.

Gritos insurgentes ecoam pelo 
Cerrado

Com o tema “Das re-exis-
tências brota a vida”, o Encon-
tro de Comunidades e Povos do 
Cerrado, realizado no Território 
Tradicional Melancias, no Piauí, 
reuniu diversas identidades 
camponesas a fim de promover 
o diálogo, o fortalecimento e a 
troca de saberes entre comuni-
dades, povos tradicionais e mo-
vimentos sociais que lutam pela 
preservação do Cerrado, berço 
das águas e fonte de vida. 

O Encontro contou com ple-
nárias, rodas de conversa e ofi-
cinas formativas com temáticas 
voltadas para o fortalecimento 
das resistências, além de uma 
feira camponesa para troca de 
sementes. Durante todo o even-
to, a cultura, a mística e a ances-
tralidade dos povos reafirmaram 

seus modos de vida, promoven-
do reflexões profundas sobre as 
re-existências que continuam a 
brotar frente à violência. O En-
contro confirmou que “na luta 
do povo ninguém se cansa”, em 
defesa da vida e da dignidade 
das comunidades que resistem 
na luta por direitos plenos e pela 
permanência em seus territórios.

“Somos povos diversos e 
nossas causas são comuns, pois 
somos unidos pela resistência” 
- ​​Ariomara Alves, liderança do 
Território Tradicional ribeiri-
nho-brejeiro da Barra da Lago-
a-PI, durante o Encontro de Co-
munidades e Povos do Cerrado.

Em Rondônia, uma Rede que 
caminha e tece o Bem Viver

Cerca de 200 pessoas de 
comunidades seringueiras, qui-
lombolas, indígenas, ribeirinhas 
e agricultoras se reuniram na 
Comunidade Pompeu, da Re-
sex Rio Ouro Preto, em Gua-
jará-Mirim, no 5º Encontro da 
Rede dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Rondônia. O 
encontro, marcado pela místi-
ca, trocas, reflexões e acolhi-
mento, discutiu estratégias para 
enfrentar as ameaças dos povos 
e comunidades tradicionais aos 
seus territórios, reafirmando a 
importância da ancestralidade e 
da união na luta por direitos.

Representantes de comuni-
dades do sul do Amazonas e da 
Bolívia também estavam presen-
tes, compartilhando suas preocu-
pações diante dos crescentes ata-

ques aos territórios, rios, florestas 
e povos, demonstrando que a luta 
pelo bem comum ultrapassa as 
fronteiras coloniais.

“Nós, moradores do Vale do 
Guaporé, vamos continuar fazen-
do ecoar a nossa voz, demons-
trando a nossa preocupação com 
as ações do presente, lembrando 
as falhas do passado e traçando a 
partir de agora um futuro melhor. 
Um futuro onde as ações sejam 
de fato voltadas para o Bem Viver 
dos povos e comunidades tradi-
cionais” - José Amaral, indígena 
Cujubim, durante o Encontro da 
Rede de Povos e Comunidades 
Tradicionais de Rondônia.

Redário dos Povos Amazônicos cha-
ma a atenção para a crise climática

O município de Santarém/
PA foi sede do 1º Redário dos 
Povos Amazônicos. O evento 
teve como objetivo promover 
o encontro dos povos do cam-
po, das águas e florestas, de di-
versas comunidades e territó-
rios do maior bioma brasileiro, 
além de movimentos popula-

res e organismos da Igreja.
Dentre os principais te-

mas discutidos, a emergên-
cia climática que tem trazido 
situações extremas de seca, 
queimadas, além das ameaças 
por empresas, fazendeiros, 
latifúndios e pelo próprio Es-
tado. A programação também 
teve incidência no INCRA, 
onde as lideranças reivindica-
ram políticas públicas para os 
territórios e assentamentos, e 
também visita para conhecer a 
experiência de luta e resistên-
cia da comunidade do Jatobá, 
em Mojuí dos Campos. 

Conectando os povos e pro-
movendo aproximações, estas 
redes, articulações, redários e 
teias são espaços que estimulam 
a aproximação, a troca de expe-
riências e o entendimento das co-
munidades de que os desafios que 
enfrentam são comuns, pensando 
em estratégias de enfrentamento 
coletivo aos males causados pe-
los grandes empreendimentos, 
pelo agronegócio e a ineficiência 
do Estado em seus territórios.

MOVIMENTOS

Redes e Teias fortalecem as resistências dos povos
Articulações e encontros promovem diálogos e trocas de experiências de vida e luta nos territórios
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A ancestralidade e espiritualidade dos povos fortalecem as lutas pelo bem viver
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